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Resumo:2020 pode ser considerado o momento
decisivo para o relacionamento entre o tribunal
constitucional português e a ordem jurídica
da união europeia (ue). durante este ano, o
tribunal constitucional foi confrontado com a
difícil questão da sua jurisdição sobre atos jurídicos
da ue e também colocou a sua primeira questão
prejudicial ao tribunal de Justiça da ue (tJue).
neste artigo, apresenta- se e comenta- se o acórdão
n.º 422/2020 do tribunal constitucional, a sua
primeira decisão de sempre sobre a relação entre
o direito da ue e a constituição da República
Portuguesa. o caso pode ser considerado o
momento Solangeportuguês porque a conclusão
foi inspirada na jurisprudência do tribunal
constitucional alemão. apresenta- se e co-
menta- se também o primeiro pedido de questão
prejudicial do tribunal constitucional ao tJue
sobre uma questão fiscal relativa ao tratamento
de automóveis usados importados de outros
estados- Membros, no seu acórdão n.º 711/2020.

Abstract: 2020 can be considered a decisive
moment of the relation between the Portuguese
constitutional court (Pcc) and the european
union (eu) legal order. during this year,
the Pcc confronted the difficult question
of its jurisdiction over eu legal acts and also
issued its first preliminary ruling request to
the court of Justice of the eu (cJeu). in
this paper, i will present and comment the
Pcc’s Judgment 422/2020, its first ever
ruling on the relationship between eu law
and the constitution of the Portuguese
Republic (cPR). the case can be considered
the Portuguese solange moment because the
conclusion drew inspiration from the German
constitutional courts’ case law. i also present
and comment Pcc’s first preliminary ruling
request to the cJeu on a tax matter concerning
the treatment of second- hand cars imported
from other Member states in its Judgment
711/2020.
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Sumário: 1. considerações gerais; 2. Factos e contexto do acórdão n.º 422/2020 do
tribunal constitucional; 3. o acórdão n.º 422/2020 do tribunal constitucional; 4. breve
comentário ao acórdão n.º 422/2020 do tribunal constitucional; 5. Factos e contexto
do acórdão n.º 711/2020 do tribunal constitucional; 6. a questão prejudicial submetida
ao tJue pelo acórdão n.º 711/2020; 7. breve comentário ao acórdão n.º 711/2020 do
tribunal constitucional; 8. conclusões.

1. Considerações gerais

nesta nota jurisprudencial apresenta- se a mais recente jurisprudência do
tribunal constitucional português relativa à relação da ordem jurídico- constitucional
da República Portuguesa com a união europeia (ue) e a sua ordem jurídica – e,
consequentemente, a posição ocupada por esse mesmo tribunal nesse contexto.

neste contexto, apresenta- se, em primeiro lugar, o acórdão n.º 422/2020, do
Plenário do tribunal constitucional1, que constituiu a primeira vez que se pronunciou
sobre a interpretação do artigo 8.º, n.º 4, da constituição, logo, da relação entre
a ordem jurídica da ue e a constituição da República Portuguesa2. neste acórdão,
o tribunal constitucional português foi confrontado com um pedido de fiscalização
concreta da constitucionalidade de um Regulamento da ue, tendo reconhecido
que não tinha jurisdição sobre essa questão, ao mesmo tempo que esclareceu quais
as condições para que essa jurisdição ressurgisse. É uma decisão longa, matizada
e complexa, mostrando que o tribunal estava consciente da sua importância e que
estava preocupado em emitir o que pudesse ser considerado um acórdão de referência
nesta matéria.

alguns meses mais tarde, o tribunal constitucional colocou a sua primeira
questão prejudicial ao tribunal de Justiça da ue (tJue), no seu acórdão n.º

1 cfr. o ac. n.º 422/2020, do Plenário do tribunal constitucional, de 15 de julho de 2021, dis-
ponível em https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200422.html.
2 sublinhando a natureza sem precedentes desta decisão, no âmbito da jurisprudência do tribunal
constitucional Português, e do seu contexto particular – ver R. lanceiro, The Portuguese Constitutional
Court judgment 422/2020 – a ‘Solange’ moment?, eu law live (https://eulawlive.com/op-ed-the-
portuguese-constitutional-court-judgment-422-2020-a-solange-moment-by-rui-tavares-lanceiro/).

Rui tavares lanceiro
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711/2020, da 1.ª secção3. tratou- se de uma questão no âmbito do direito Fiscal
relativa ao tratamento tributário de automóveis usados importados de outros
estados- Membros.

ambos os acórdãos foram unânimes, sem opiniões convergentes ou discordantes,
o que é invulgar numa decisão desta importância proferida por este tribunal.

2. Factos e contexto do Acórdão n.º 422/2020 do Tribunal Constitucional

este pedido de fiscalização foi apresentado ao tribunal constitucional por
uma empresa comercial sediada em Portugal que exportava vinho para angola
(cruz & companhia, lda.). uma vez que o valor de mercado do vinho em angola
era inferior ao valor do mesmo produto na ue, a empresa solicitou um subsídio
à exportação para cobrir essa diferença – tratava- se de uma “restituição à exportação”,
regulada por vários atos jurídicos de direito derivado da ue, incluindo o Regulamento
(cee) n.º 2220/85, da comissão, de 22 de julho de 1985, que fixa as regras
comuns de aplicação do regime de garantias para os produtos agrícolas (entretanto
revogado). a legislação europeia previa que o exportador podia beneficiar do
pagamento antecipado da restituição (ou seja, antes da exportação), mediante a
prestação de uma garantia bancária, que seria acionada, inter alia, se o produto
exportado não fosse de qualidade sã, leal e comerciável.

o exportador de vinho cruz & companhia solicitou o pagamento antecipado
da restituição, que foi concedida, e depois exportou o vinho. contudo, as autoridades
angolanas consideraram que o vinho em questão não podia ser introduzido no
mercado, por falta de qualidade. consequentemente, o organismo administrativo
português responsável pela gestão dos subsídios à exportação, que é o instituto de
Financiamento da agricultura e Pescas (iFaP), recorreu à garantia bancária a fim
de obter a restituição do subsídio pago antecipadamente. o exportador de vinho
não cumpriu essa decisão e, num tribunal civil, pediu a declaração de que, na data
em que a garantia bancária foi acionada, esta já tinha sido extinta no processo
instaurado contra o iFaP e um banco4.

este pedido foi indeferido em primeira instância e, após recurso, também in-
deferido pelo tribunal da Relação de lisboa. durante o processo, o tribunal da
Relação de lisboa apresentou ao tJue um pedido de questões prejudiciais sobre

3 cfr. o ac. n.º 711/2020, da 1.ª secção do tribunal constitucional, de 9 de dezembro de 2021,
disponível em https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20200711.html.
4 tratou-se de uma ação declarativa sob a forma ordinária, com o n.º 18/11.8tvPRt, que correu
termos nas (então designadas) varas cíveis de lisboa.

2020: um ano histórico para a relação entre o tribunal constitucional e o direito da ue
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a interpretação do artigo 19.º, n.º 1, alínea a), do referido Regulamento n.º 2220/85
da comissão, dando origem ao acórdão cruz & companhia (c- 128/13)5 e ao
despacho cruz & companhia (c- 152/15)6. segundo o tJue, o artigo 19.º, n.º
1, alínea a), do Regulamento (cee) n.º 2220/85 deve ser interpretado no sentido
de que a garantia prestada por um exportador para assegurar o reembolso do adian-
tamento recebido a título de restituição à exportação não deve ser considerada
extinta, mesmo quando se verificar que o exportador apresentou a aceitação da
declaração de exportação, prova de que as mercadorias deixaram o território
aduaneiro da união europeia num prazo máximo de 60 dias após essa aceitação,
e a prova do desalfandegamento desses produtos no país terceiro importador, se
as outras condições para a concessão da restituição, nomeadamente a condição de
qualidade sã, leal e comerciável dos produtos exportados, previstas no artigo 13.º
do Regulamento (cee) n.º 3665/87, da comissão, de 27 de novembro de 1987,
que estabelece regras comuns de execução do regime das restituições à exportação
para os produtos agrícolas, com a redação que lhe foi dada pelo Regulamento (ce)
n.º 1829/94, da comissão, de 26 de julho de 1994, não estiverem preenchidas.

a cruz & companhia recorreu do acórdão do tribunal da Relação de lisboa
para o supremo tribunal de Justiça, que reafirmou o indeferimento da ação,
aplicando a interpretação das regras estabelecida pelo tJue.

Finalmente, o exportador recorreu ao tribunal constitucional, solicitando
que este considerasse inconstitucional a regra do artigo 19.º, n.º 1, alínea a), do
Regulamento (cee) n.º 2220/85, tal como interpretada pelo tJue e aplicada
pelo supremo tribunal de Justiça, devido à violação do princípio da igualdade,
consagrado no artigo 13.º da constituição da República Portuguesa.

3. O Acórdão n.º 422/2020 do Tribunal Constitucional

como já se referiu, a recorrente alegou que a interpretação do artigo 19.º, n.º
1, alínea a), do Regulamento (cee) n.º 2220/85 pelo tJue deveria ser considerada
inconstitucional, devido à violação do princípio da igualdade, consagrado no artigo
13.º da constituição. o argumento defendia que seria tratamento discriminatório

5 cfr. o ac. do tJ no Proc. n.º c-128/13, Cruz & Companhia, Lda. c. Instituto de Financiamento
da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP), Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo, CRL,
de 11 de dezembro de 2014, ecli:eu:c:2014:2432.
6 cfr. o despacho do tJ no Proc. n.º c-152/15, Cruz & Companhia, Lda. c. Instituto de Financia-
mento da Agricultura e Pescas, I.P. (IFAP), Caixa Central – Caixa Central de Crédito Agrícola Mútuo,
CRL, de 23 de outubro de 2015, ecli:eu:c:2015:740.

Rui tavares lanceiro

986

RevistaFDUL_LXIII_1+2_2022_paginacao  17/11/2022  20:38  Page 986



face a outros operadores que, não tendo solicitado o pagamento antecipado da
restituição, não eram obrigados a fornecer garantias.

confrontado com um pedido de fiscalização da constitucionalidade de uma
norma de direito derivado da ue, o tribunal começou por analisar se teria jurisdição
para conhecer desta questão. o tribunal constitucional iniciou esta análise reco-
nhecendo expressamente que este acórdão representaria a sua participação no
debate sobre a relação entre a ordem jurídica da ue e a ordem jurídica portuguesa
(ponto 2.3.).

o tribunal constitucional começou por identificar a disposição da constituição
portuguesa que serviria de parâmetro e referência para responder à questão da sua
jurisdição sobre esta matéria: o artigo 8.º, n.º 4, uma vez que regula a relação entre
as duas ordens jurídicas (a da ue e a portuguesa).

esta disposição foi incluída na constituição da República Portuguesa quando
esta foi revista em preparação da ratificação portuguesa do tratado que estabelece
uma constituição para a europa, posteriormente abandonado, em 2004. nessa
altura, a alteração da constituição levou a alterações no artigo 7.º, n.º 6, – a
designada “cláusula europeia”, que autoriza o exercício conjunto de poderes
soberanos por Portugal no contexto da ue – e à introdução de uma referência
expressa ao valor do direito da ue na ordem jurídica portuguesa (o já mencionado
artigo 8.º, n.º 4). este preceito prevê que as disposições dos tratados que regem
a ue e as regras adotadas pelas suas instituições no exercício dos respetivos
poderes são aplicáveis na ordem interna, nas condições estabelecidas pelo direito
da ue, no respeito pelos princípios fundamentais do estado de direito democrático.
ao permitir expressamente a aplicação do direito da ue na ordem jurídica
nacional «nos termos definidos pelo direito da união», esta disposição estabelece
uma autorização constitucional para o primado do direito da ue sobre o direito
português.

o tribunal constitucional, de seguida, explora o significado do princípio do
primado do direito da ue e as suas possíveis justificações, bem como o papel de-
sempenhado na sua criação pelo tJue7. conclui que o primado é um «um mecanismo
de efetiva projeção da sua [da ue] intencionalidade global no confronto com a

7 o tribunal constitucional refere os acórdãos do tJue nos Proc. n.º 26/62, Van Gend en Loos c.
Nederlandse Administratie der Belastingen, de 5 de fevereiro de 1963, ecli:eu:c:1963:1, Proc. n.º
6/64, Costa c. ENEL, de 15 de julho de 1964, ecli:eu:c:1964:66, Proc. n.º 11/70, Internationale
Handelsgesellschaft mbH c. Einfuhr- und Vorratsstelle fur Getreide und Futtermittel, de 17 de dezembro
de 1970, ecli:eu:c:1970:114, e Proc. n.º 106/77, Amministrazione delle Finanze dello Stato c.
Simmenthal SpA, de 9 de março de 1978, ecli:eu:c:1978:49.

2020: um ano histórico para a relação entre o tribunal constitucional e o direito da ue
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realidade [nacional] parcelar» (ponto 2.3.2.2.1.)8, que não pode ser confundido
com o princípio da supremacia presente nas ordens jurídicas federais. o tribunal
conclui que o princípio do primado tem um efeito de exclusão nas ordens jurídicas
nacionais (ponto 2.3.3.), o que significa que as normas do direito da ue têm pre-
cedência, um efeito que, no que diz respeito ao tJue, sempre se aplicou à totalidade
do direito nacional, independentemente da sua natureza e estatuto hierárquico
interno. observa também o tribunal que, apesar da sucessiva reafirmação do primado
pelo tJue em numerosas decisões, o tJ tem vindo a admitir alguma acomodação
de espaços de autonomia das jurisdições nacionais na sua relação com o direito da
ue. o raciocínio também se refere extensivamente aos acórdãos sobre esta matéria
do tribunal constitucional italiano, mencionando a decisão Frontini9 e a saga
Taricco10 (incluindo a dottrina dei controlimiti), bem como do Bundesverfassungsgericht
(bverfG), nomeadamente os acórdãos Solange I e II, Maastricht e Lisboa11.

após esta introdução, o tribunal constitucional analisou a aplicação do
princípio do primado à relação entre as normas do direito da ue e as constituições
nacionais. após citar o acórdão de lisboa do bverfG, afirma que «embora a união
europeia tenha uma ordem jurídica própria, o que se manifesta no facto de as suas
normas não integrarem a cadeia formal de validade que se reconduz à norma cons-
titucional interna, o fundamento material dessa ordem jurídica é a decisão dos
estados- membros de convencionarem o exercício, em comum, em cooperação ou
pelas instituições da União de competências de que são titulares soberanos» (ponto
2.6.2.). o tribunal chega à conclusão de que o tribunal constitucional nacional
não deve intervir enquanto o nível de proteção atribuído pela ordem jurídica da

8 dito de outra forma, um « instrumento colocado ao serviço de uma funcionalidade organizacional
complexa, quanto o é a ordem jurídica europeia – complexidade que necessita desse mecanismo
para adquirir um sentido atuante global num espaço formado por ordens jurídicas díspares, que
necessariamente interagem com esse espaço, gerando um ambiente propício ao surgimento de
situações conflituais» (ponto 2.3.2.1.).
9 cfr. a Sentenza 183/1973, de 18 de dezembro de 1973, da Corte Costituzionale italiana. 
10 esta expressão refere-se ao episódio de atrito entre o tJue e a Corte Costituzionale italiana rela-
tivamente à interpretação estabelecida pelo primeiro sobre o artigo 325.º, n.º 1 e 2, do tFue no
seu acórdão no Proc. n.º c-105/14, processo penal contra Ivo Taricco e outros (taricco i), de 08 de
setembro de 2015, ecli:eu:2015:555. a execução nacional deste acórdão gerou outro recurso
que conduziu a um novo pronunciamento do tJue, a pedido da Corte Costituzionale italiana no
que foi chamado o acórdão taricco ii (cfr. o ac. do tJue, Proc. n.º c-42/17, M.A.S. e M.B., de
05 de dezembro de 2017, ecli:eu:c:2017:936).
11 cfr. os denominados acórdão Solange I do bverfG (beschluss vom 29. Mai 1974 – az.: 2 bvl
52/71), acórdão Solange II do bverfG (beschluss vom 22.10.1986, az.: 2 bvR 197/83), e o acór-
dão lisboa (beschluss vom 30/06/2009, 2 bve 2/08).
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ue for equivalente ao reconhecido no nível interno, já que a ação de ambas as ju-
risdições (nacional e europeia) partilham um espaço comum, o que tornaria a in-
tervenção do tribunal constitucional nacional fundamentalmente redundante.

de seguida, o tribunal constitucional analisa o enquadramento português
para esta questão. identifica no artigo 8.º, n.º 4, da constituição portuguesa a
aceitação genérica do primado, mas também, no seu segmento final («[...] com
respeito pelos princípios fundamentais do estado de direito democrático») o es-
tabelecimento de um contra limite a essa aceitação. ou seja, enquanto a primeira
parte do n.º 4 do artigo 8.º constitui um limite à aplicabilidade do direito
nacional, a segunda parte da mesma disposição limita esse limite. o trecho final
do artigo 8.º, n.º 4, da constituição seria uma «referência limitadora (contrali-
mitadora ou limitadora da limitação» (ponto 2.6.2.1.). no acórdão, o tribunal
constitucional considera que tem o poder de determinar esse “contra- limite” ou
“limite do limite” da sua jurisdição, que decorre do artigo 8.º, n.º 4, da constituição,
se estende, e tem a última palavra sobre a delimitação da zona de fronteira prevista
no mesmo.

o tribunal constitucional usa este ponto de partida para identificar a questão
a abordar para determinar se possui jurisdição sobre o processo em causa: a invocação
da violação do artigo 13.º da constituição (que consagra o princípio da igualdade)
pelo recorrente é suficiente para despoletar a aplicação da parte final do artigo 8.º,
n.º 4, da constituição, ou seja, o “limite ao limite”?

a este respeito, o tribunal sublinha uma característica fundamental que, de
acordo com a sua visão, estrutura o artigo 8.º, n.º 4, da constituição: o respeito
pelos princípios fundamentais do estado de direito democrático são uma condição
para o processo de construção e aprofundamento da integração europeia e, conse-
quentemente, para a aplicabilidade interna do direito da união europeia. a referência
limitadora da parte final desse preceito exprime, portanto, uma área da qual não
houve sequer uma transferência de poderes soberanos para a união, o que é da maior
relevância, dado que a união não dispõe de “Kompetenz- Kompetenz” substantivo,
ou seja, o poder de se conceder, por sua própria iniciativa, novos poderes.

o tribunal constitucional, e seguida enuncia uma norma para determinar o
espaço autónomo de controlo nacional que corresponderia ao segmento final do
artigo 8.º, n.º 4, da constituição. segundo o tribunal, a recusa em reconhecer o
primado do direito da união europeia (o “contra- limite” ou “limite do limite”)
pressupõe a incompatibilidade do referido direito com um princípio fundamental
do estado de direito democrático que não goza, no direito da união, de um valor
equivalente ao reconhecido na constituição da República Portuguesa. Por outro
lado, quando se pede ao tribunal que fiscalize uma norma de direito da ue à luz
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de um princípio (fundamental) do estado de direito democrático reconhecido na
constituição portuguesa com um valor equivalente ao estabelecido no direito da
ue, o tribunal constitucional abster- se- á de decidir essa matéria.

o tribunal constitucional aplica, então, esse critério ao processo. a norma
em análise no recurso tinha sido formulada pelo tJue (que tem a “competência
final” para interpretar o direito da ue) na sequência de uma questão preliminar.
o princípio da igualdade faz parte da ordem jurídica da ue e vincula o tJue
quando este emitiu a sua decisão.

o princípio da igualdade tem, neste contexto, um valor paramétrico equivalente
nas duas ordens – a nacional e a da união europeia. isto significa que um controlo
jurisdicional pelo tribunal constitucional seria redundante, neste caso, face ao
controlo já efetuado pelo tJue. a constituição da República Portuguesa exclui
tais casos de redundância, reconhecendo o alinhamento da interpenetração dos
valores fundamentais e a garantia efetiva que esta identidade de proteção proporciona.
o tribunal constitucional, contudo, não resistiu a acrescentar que não houve cla-
ramente qualquer violação do princípio da igualdade.

não só o anterior acórdão do tJue, ao tornar clara a interpretação do direito
da ue, significou que o tribunal constitucional não tinha a obrigação de suscitar
outra questão preliminar, mas os próprios termos em que o problema foi levantado
pelo recorrente deixaram claro que não havia sequer remotamente qualquer questão
que pudesse ser considerada como abrangida pelo segmento final do artigo 8.º,
n.º 4, da constituição.

a este respeito, o tribunal salientou que não basta invocar a violação de um
princípio fundamental, como a igualdade, para qualificar a questão como pertencente
à cláusula final do artigo 8.º, n.º 4, da constituição. alegações inconsistentes
devem ser rejeitadas e assumidas pelo tribunal constitucional como estando fora
da sua jurisdição, uma vez que banalizam o que é suposto ser a excecionalidade
do “contra- limite” (ou “limite do limite”) estabelecido no artigo 8.º, n.º 4, da
constituição.

Finalmente, o tribunal constitucional resumiu a doutrina que formulou neste
acórdão. nos termos do artigo 8.º, n.º 4, da constituição, o tribunal só pode
fiscalizar uma norma do direito da ue se esta for incompatível com um princípio
fundamental do estado de direito democrático que, no âmbito do direito da
união europeia – incluindo a jurisprudência do tJue –, não tenha um valor pa-
ramétrico materialmente equivalente ao reconhecido na constituição portuguesa.
Por outro lado, sempre que a fiscalização de uma norma do direito da ue esteja
em causa à luz de um princípio (fundamental) do estado de direito democrático
que, no âmbito do direito da ue, tenha um valor paramétrico materialmente
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equivalente ao reconhecido na constituição portuguesa, deve o tribunal constitucional
abster- se de efetuar a fiscalização dessa norma com a constituição. consequentemente,
o tribunal constitucional decidiu não conhecer do recurso.

4. Breve comentário ao Acórdão n.º 422/2020 do Tribunal Constitucional

no seu acórdão n.º 422/2020, o tribunal constitucional interpreta o en-
quadramento que decorre do artigo 8.º, n.º 4, (e do artigo 7.º, n.º 6) da constituição
portuguesa como proporcionando uma “abertura” ao direito da ue que foi criado
pelos autores da revisão da constitucional de 2004. daqui decorre uma limitação
ao sistema nacional de fiscalização constitucional, tornando- se o direito da ue
“imune” a este controlo. o tribunal aceita que o primado significa que o tJue
tem jurisdição exclusiva sobre a validade do direito da ue e que o nível de proteção
dos direitos fundamentais num tal quadro é funcionalmente equivalente ao pro-
porcionado pelo tribunal constitucional.

o tribunal salientou, em qualquer caso, que este princípio não decorre de
uma posição hierárquica superior do direito da ue. de facto, o primado do
direito da ue é reconhecido em matérias em que os poderes legislativos pertencem
à união europeia e o direito nacional contrário aos atos jurídicos da ue nesses
âmbitos não é nulo, mas antes inaplicável.

esta limitação da jurisdição do tribunal constitucional está, contudo, con-
dicionada ao respeito de “controlimiti” ou “limites dos limites” específicos. nos
termos do artigo 8.º, n.º 4, e do artigo 7.º, n.º 6, da constituição, cabe ao direito
da ue definir os termos em que é aplicável em Portugal, na medida em que tal
aplicação não esteja em conflito com um princípio fundamental do estado de
direito democrático que, no âmbito do direito da ue, não goze de valor paramétrico
materialmente equivalente ao que lhe é reconhecido na constituição. esta limitação
impõe- se «necessariamente à própria convenção do “[...] exercício, em comum,
em cooperação ou pelas instituições da união, dos poderes necessários à construção
e aprofundamento da união europeia”» (ponto 2.7.). seria esse o caso quando a
identidade constitucional da República está em jogo ou perante «compromissos
constitucionais» que, devido à sua «essencialidade ou particularidade», só podem
ser «eficazmente» garantidos pelo «guardião da constituição» – nesse caso, «a com-
petência do tribunal constitucional deve reputar- se inalienável» (ponto 2.6.4.1.).
exemplos serão o princípio do respeito pela integridade do território nacional
(artigo 5.º da constituição) ou o princípio do estado unitário (artigo 6.º da
constituição). nestes domínios, o tJue não pode assegurar uma proteção que
seja «funcionalmente equivalente» à que é proporcionada pelo tribunal constitucional.
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o desrespeito destes limites “restabelece” a jurisdição do tribunal constitucional,
nos termos do artigo 8.º, n.º 4, da constituição. esta norma, por conseguinte,
tem duas estatuições centrais: por um lado (i) isenta o direito da ue da necessidade
de cumprir a constituição e, por consequência, da fiscalização constitucional; mas
também, por outro lado, (ii) limita esta isenção em casos de incompatibilidade
com um princípio fundamental do estado de direito democrático. este “contra- limite”
só opera quando tal princípio não goza de um valor materialmente paramétrico
na ordem jurídica da ue equivalente ao reconhecido na constituição, nomeadamente
porque faz parte da identidade constitucional da República (como já se referiu).
se tal equivalência existir, o tribunal constitucional recusar- se- á a fiscalizar a cons-
titucionalidade da norma de direito da ue. isto significa que, quando tal cenário
ocorre, o direito da união europeia goza de imunidade perante o sistema português
de fiscalização da constitucionalidade e o tJue detém jurisdição exclusiva
relativamente à sua interpretação e controlo de validade.

o tribunal constitucional também reconheceu que o projeto europeu
geralmente defende e promove tais princípios e valores fundamentais, nomeadamente
através do tJue, cujo controlo jurisdicional é considerado semelhante ao garantido
pelo tribunal constitucional.

o tribunal acrescentou ainda que uma mera referência, pelo recorrente, a estes
princípios é insuficiente para permitir a fiscalização da constitucionalidade ao abrigo
da parte final do artigo 8.º, n.º 4, da constituição («como se se tratasse de uma espécie
de “Abre- te Sésamo!”», ponto 2.7.1.2.). a alegação deve ter densidade axiológica
suficiente para elevar tais referências a um nível de especificidade de identidade nacional
e de princípio fundamental. só se um recorrente demonstrar esta falta de proteção
equivalente, é que o tribunal constitucional concordará em analisar tal caso.

a importância do acórdão n.º 422/2020 no que diz respeito à relação entre
a ordem jurídica nacional e a da ue é óbvia e facilmente reconhecível12, e o
momento da sua adoção é muito revelador. este aresto surge na sequência do
acórdão da bverfG no caso PsPP13 relativamente ao programa de aquisição de
ativos do banco central europeu (bce), tendo o tribunal constitucional português
usado a oportunidade para dele se distanciar, declarando a sua falta de jurisdição
para fiscalizar a validade de uma regra do direito da ue à luz da constituição.
numa altura em que a ue, mais do que nunca, precisa de legitimidade para liderar

12 cfr. R. MedeiRos, “the primacy of european union law over the Portuguese constitution
according to the constitutional court – comment on constitutional court judgment no. 422/2020”,
católica law Review, vol. 5, n.º 1, 2021, pp. 111-124.
13 bverfG, julgamento do segundo senado de 5 de maio de 2020 – 2 bvR 859/15 –, paras. 1-237.
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a resposta às múltiplas crises que estamos a viver, o reconhecimento desta legitimidade
pelo tribunal constitucional de um estado- Membro, ainda que apenas pelo seu
simbolismo, deve ser saudado14.

de facto, esta decisão destaca alguns pontos relativos à forma como o tribunal
constitucional português encara o direito da ue e o tJue. em primeiro lugar,
como consequência lógica do princípio do primado e da competência exclusiva
do tJue para declarar a invalidade de uma norma de direito da ue, o tribunal
constitucional reconhece a sua própria falta de jurisdição sobre os atos jurídicos
da ue – na maioria dos casos.

É certo que o tribunal constitucional não descarta completamente a sua com-
petência para fiscalizar a ação da ue, recorrendo a uma fórmula comparável à
utilizada pelo bverfG na década de 1980 no conhecido acórdão solange ii e re-
ferindo- se à “identidade constitucional da República”, na senda da Corte Costituzionale
italiana. contudo, parece reconhecer que a sua jurisdição é residual, reservada para
situações excecionais e com baixa probabilidade de ocorrência (como uma “válvula
de escape” do sistema que, na prática, poderá nunca vir a ser ativada). isto porque
o respeito pelos direitos fundamentais, o estado de direito democrático e a
legitimidade democrática estão também espelhados na ordem jurídica europeia.
só num cenário improvável em que as normas emanadas por estes últimos deixem
de respeitar estes princípios básicos é que os tribunais constitucionais devem ser
chamados a intervir.

além disso, também em virtude dos valores partilhados e da identidade
substantiva entre os direitos e princípios consagrados na constituição da República
Portuguesa e os que constituem a ordem jurídica da ue, o tribunal constitucional
reconhece o tJue como tendo autoridade exclusiva em matérias de direito da
ue.

Finalmente, a importância deste acórdão decorre da janela que abre sobre a
futura utilização do mecanismo das questões prejudiciais pelo tribunal constitucional
português. esta nova recetividade foi confirmada mais tarde nesse mesmo ano,
com a primeira decisão prejudicial do tribunal constitucional português, no
acórdão n.º 711/2020.

14 cfr. a. t. Ribeiro/ c. santos botelho, “Portugal”, in I·CONnect-Clough Center 2020 Global
Review of Constitutional Law, R. albert et al (eds.), clough center for the study of constitutional
democracy, 2021, pp. 242 ss. (ssRn: https://ssrn.com/abstract=3942876, 25.07.2022).
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5. Factos e contexto do Acórdão n.º 711/2020 do Tribunal Constitucional

a decisão do tribunal constitucional de colocar uma questão prejudicial ao
tJue, pela primeira vez na sua história, foi tomada no âmbito de um processo
entre um importador de automóveis e as autoridades fiscais portuguesas, relativo
à ilegalidade de decisões de liquidação do imposto automóvel. a questão foi
apresentada a um tribunal arbitral fiscal que considerou a disposição legal do
código do imposto sobre veículos, que serviu de base legal para as decisões, como
sendo contrária ao artigo 101.º do tratado sobre o Funcionamento da união
europeia (tFue). Recusando a aplicação dessa norma nacional, o tribunal julgou
nulas as decisões de liquidação do imposto.

a questão subjacente a este processo diz respeito à interpretação do artigo 110.º
do tFue e à sua aplicação no domínio da tributação automóvel, em particular o
cumprimento desta disposição pelas normas nacionais relativas à carga fiscal sobre
os veículos usados. nesta matéria, após dois acórdãos relativos a questões prejudiciais
sobre o assunto15, o tJue veio a considerar que Portugal estava a violar o artigo
110.º do tFue, numa ação de incumprimento – tratou- se do processo comissão
c. Portugal (c- 200/15)16. o problema prendia- se com o facto de Portugal aplicar,
para efeitos de determinação do valor tributável dos veículos usados provenientes de
outro estado- Membro introduzidos no seu território nacional, um sistema que não
tinha em conta a sua depreciação em alguns casos – algo que acontecia relativamente
à determinação do valor tributável dos veículos usados provenientes de Portugal.

na sequência deste acórdão, Portugal alterou o seu código do imposto sobre
veículos, corrigindo o problema. o código estabelece que as taxas de imposto
aplicáveis aos veículos automóveis se baseiam em duas componentes: (i) centímetros
cúbicos por cilindrada (componente cilindrada); e (ii) gramas de co2 por quilómetro
(componente ambiental). embora a alteração do código do imposto sobre veículos
tenha introduzido a tomada em consideração da depreciação do valor dos automóveis,
tal só ocorre em relação à componente de cilindrada, o que deixou o problema da
sua aplicação à componente ambiental.

era este problema que era o objeto do processo apresentado ao tribunal
constitucional. o raciocínio do tribunal arbitral na decisão recorrida foi que as

15 cfr. os ac. do tJ nos Proc. n.º c-345/93, Fazenda Pública e Ministério Público c. Américo João
Nunes Tadeu, de 9 de março de 1995, ecli:eu:c:1995:66; e no Proc. n.º c-393/98, Ministério
Público e António Gomes Valente c. Fazenda Pública, de 22 de fevereiro de 2001, ecli:eu:c:2001:109.
16 cfr. o ac. do tJ no Proc. n.º c-200/15, comissão c. Portugal, de 16 de junho de 2016,
ecli:eu:c:2016:453. 
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regras nacionais aplicáveis não têm em conta qualquer redução do valor tributável
relacionada com a depreciação do valor dos automóveis usados na componente
ambiental do imposto sobre veículos ao calcular o imposto cobrado sobre veículos
usados importados de outros estados Membros. isto significa que, neste caso, o
imposto devido excede o montante do imposto residual incorporado no valor de
veículos similares já registados no território nacional, o que contraria o artigo 110.º
tFue.

neste caso, o recurso chega ao tribunal constitucional por via do artigo
70.º, n.º 1, alínea i), da lei do tribunal constitucional (ltc). efetivamente,
a constituição da República Portuguesa não confere expressamente poderes ao
tribunal constitucional para fiscalizar o respeito de convenções internacionais
pelos ato legislativos nacionais no entanto, durante os anos 1980, duas das
suas três secções do tribunal constitucional tomaram uma série de decisões
contraditórias sobre a existência de jurisdição para controlar a incompatibilidade
entre o direito nacional e convenções internacionais. isto levou à alteração da
ltc em 1989, e à introdução de uma disposição expressa sobre esta matéria.
nos termos do artigo 70.º, n.º 1, alínea i), da ltc, existe a possibilidade de
recorrer para o tribunal constitucional de qualquer decisão judicial que rejeite
a aplicação de uma regra que conste de um ato legislativo com o fundamento
de que contraria uma convenção internacional. tratando- se o tFue de uma
convenção internacional, não há como duvidar da aplicação desta disposição
ao caso em presença. neste caso, o legislador não qualificou a “contradição” com
convenções internacionais como uma questão de constitucionalidade ou ilegalidade,
limitando- se a afirmar que o âmbito do recurso para o tribunal constitucional
se restringia a questões de direito constitucional e internacional. isto significa
que o tribunal constitucional só pode controlar a parte do acórdão que trata
dessas matérias.

6. A questão prejudicial submetida ao TJUE pelo Acórdão n.º 711/2020

a autoridade tributária recorreu da decisão arbitral para o tribunal constitucional,
argumentando que a não aplicação da disposição nacional por violação do artigo
110.º do tFue não teve em conta a correta interpretação dos tratados da ue.
de acordo com esse argumento, o objetivo do regime fiscal é tributar diferentemente
os contribuintes com base nos custos causados ao ambiente pelas suas escolhas
enquanto consumidores, com base no princípio do poluidor- pagador (previsto no
n.º 2 do artigo 191.º do tFue), levando- os a optar por veículos com menores
emissões de dióxido de carbono. de acordo com esta linha de argumentação, o
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legislador não pretendia restringir a entrada de veículos usados em Portugal, mas
apenas garantir o respeito pelo ambiente. o recorrente argumentou, portanto, que
deveria ser feita uma interpretação conjunta dos artigos 110.º e 191.º do tFue,
conciliando a proibição de discriminação contra produtos de outros estados- Membros
com a proteção do ambiente.

o tribunal referiu ainda que a regra do código do imposto sobre veículos
em questão tinha levado a comissão a intentar uma ação de incumprimento
contra a República Portuguesa ao abrigo do artigo 258.º do tFue em 23 de
abril de 2020 (c- 169/20). nessa ação, a comissão pede ao tribunal que declare
que, ao não aplicar a depreciação à componente ambiental no cálculo do valor
aplicável aos veículos usados importados em território português, adquiridos
noutros estados Membros, no cálculo do imposto de registo, a República
Portuguesa não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo 110.º
tFue.

tendo em consideração o tribunal arbitral fiscal e os argumentos da recorrente,
o tribunal constitucional decidiu que o caso envolvia a determinação da interpretação
correta do tFue, pelo que a sua matéria era abrangida pelo âmbito do artigo
267.º tFue. considerou também que «não podem subsistir dúvidas sobre o facto
de o tribunal constitucional se enquadrar na definição de “órgão jurisdicional
nacional cujas decisões não [são] suscetíveis de recurso judicial previsto no direito
interno”» (ponto 12). Por conseguinte, o tribunal constitucional decidiu colocar
uma questão prejudicial ao tribunal de Justiça sobre esta matéria.

a questão colocada foi: «Pode o artigo 110.º do tFue, isoladamente ou em
conjunto com o artigo 191.º do tFue, em especial com o seu n.º 2, ser interpretado
no sentido de não se opor a uma norma de direito nacional que omite a componente
ambiental na aplicação de reduções associadas à desvalorização comercial média
dos veículos no mercado nacional ao imposto incidente sobre veículos usados
portadores de matrículas definitivas comunitárias atribuídas por outros estados- Membros
da união europeia, permitindo que o valor assim calculado seja superior ao relativo
a veículos usados nacionais equivalentes?».

7. Breve comentário ao Acórdão n.º 711/2020 do Tribunal Constitucional

apesar da inegável natureza histórica do acórdão n.º 711/2020 como a primeira
colocação de uma questão prejudicial do tribunal constitucional ao tJue, há
que ter em conta que tal não ocorreu no contexto da fiscalização da constitucionalidade,
mas da fiscalização da compatibilidade do direito nacional com uma convenção
internacional. isto significa que, nestes processos, o tribunal constitucional não
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foi confrontado com um caso efetivo de equilíbrio entre uma norma constitucional
portuguesa e o direito da ue.

Para além disso, o tJue veio a suspender a instância aguardando a decisão
da referida ação de incumprimento contra a República Portuguesa (c- 169/20).
nesse âmbito, o tJ veio a concluir no sentido de que «ao não desvalorizar a com-
ponente ambiental no cálculo do valor aplicável aos veículos usados postos em
circulação no território português e adquiridos noutro estado- Membro, no
âmbito do cálculo do imposto sobre veículos previsto no código do imposto
sobre veículos, na redação que lhe foi dada pela lei n.º 71/2018, a República
Portuguesa não cumpriu as obrigações que lhe incumbem por força do artigo
110.º tFue»17.

a importância deste momento não deve, porém, ser subestimada18. É através
do mecanismo das questões prejudiciais que a coerência da ordem jurídica da ue
pode ser reforçada e, acima de tudo, que os cidadãos portugueses podem ter acesso
à plena intensidade da proteção dos seus direitos como cidadãos europeus dentro
da ordem constitucional portuguesa. neste caso particular, a decisão permitia ao
recorrente ter acesso ao tJue, concretizando o seu direito a uma tutela jurisdicional
efetiva, e permitia ao tJue decidir sobre esta matéria tendo acesso a um exemplo
prático de aplicação da norma em causa, balanceando o princípio da não discriminação
e a proteção do ambiente.

a admissibilidade de um recurso da alínea i) do n.º 1 do artigo 70.º da ltc,
neste caso, permite o recurso para o tribunal constitucional das decisões judiciais
que desapliquem normas legais por violação dos tratados fundadores da ue. isso
significa que existe um mecanismo interno de resolução do conflito, que surge
nestes casos de desaplicação, entre o poder judicial, que desaplicou uma norma
legal por contrariar uma norma convencional, e poder legislativo, que aprovou a
lei. nesses casos, deve o tribunal constitucional, como órgão jurisdicional de
topo, ter a última palavra nesse conflito – é uma ratio semelhante à da alínea a)
do n.º 1 do artigo 70.º

17 cfr. o ac. do tJ no Proc. n.º c-169/20, comissão c. Portugal, de 2 de setembro de 2021,
ecli:eu:c:2021:679.
18 sobre a natureza histórica desta decisão, no âmbito da jurisprudência do tribunal constitucional
português, cfr. R. lanceiro, “the first referral of the Portuguese constitutional court to the court
of Justice: historical moment or nothing out of the ordinary?”, eu law live (https://eulawlive.com/
op-ed-the-first-referral-of-the-portuguese-constitutional-court-to-the-court-of-justice-historical-
moment-or-nothing-out-of-the-ordinary-by-rui-tavares-lanceiro/, 25.07.2022).
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naturalmente que a aceitação deste recurso pressupõe a qualificação dos tratados
da ue como convenções internacionais. É certo que os tratados fundadores da união
europeia instituíram uma ordem jurídica autónoma, com características específicas
e regras especiais quanto à resolução de conflitos normativos. no entanto, esse facto
não significa que tenham perdido a sua natureza de convenção internacional, à luz
do direito constitucional português, forma aliás como os tratados da ue foram
celebrados pelos estados- Membros. isso não significa que se esteja a recusar que o
direito da ue tenha primado, apenas que há recurso para o tribunal constitucional,
limitado a questões de nível jurídico- constitucional e jurídico- internacional, permi-
tindo- lhe colocar uma questão prejudicial ao tJue.

É verdade que as respostas do tJ a uma questão prejudicial colocada neste
contexto, sobre a interpretação ou a validade do direito da ue, vinculam o tribunal
constitucional. É assim que funciona o mecanismo das questões prejudiciais re-
lativamente a qualquer tribunal nacional de qualquer dos estados- Membros. no
entanto, existe sempre uma margem de discricionariedade dos tribunais nacionais:
a colocação da questão, o conteúdo da questão, a interpretação do direito nacional,
a aplicação da decisão proferida pelo tJ ao caso em presença, a decisão de desaplicar,
todos estes são poderes exclusivos dos tribunais nacionais. o mesmo acontece com
o tribunal constitucional português.

não existe, também, qualquer contradição com o artigo 8.º, n.º 4, da
constituição. este preceito estabelece a relação entre o direito nacional e o
direito da ue e as regras para a aplicabilidade deste último na ordem jurídica
nacional – criando a base constitucional para a admissão do princípio do primado
e os seus limites. nada determina sobre a forma processual de lidar com as
situações de desaplicação do direito da ue. a alínea i) do n.º 1 do artigo 70.º
da ltc estabelece, desta forma, um mecanismo de direito nacional para assegurar
uma via de recurso quando existe uma tensão entre o poder judicial e o poder
legislativo devido à desaplicação de norma legal por violação do direito internacional
– garantindo que este é o tribunal com a última palavra quando ocorrem estes
conflitos.

além disso, esta decisão mostra a forma como o tribunal constitucional pode
desempenhar um papel no controlo da conformidade das disposições nacionais
com o direito da ue. contudo, este é um caminho estreito porque o recurso ao
tribunal constitucional só é possível após a obtenção de uma decisão de outro
tribunal de não aplicação da disposição nacional e apenas em casos de violação do
direito primário da ue. a ação do tribunal constitucional nesta área continuará
provavelmente a ser muito limitada.
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8. Conclusões

o ano 2020 tornou- se um ano histórico para a relação entre o tribunal
constitucional e o direito da ue19. o tribunal emitiu a sua primeira decisão
sobre o primado do direito da ue sobre a constituição e as suas limitações, em
julho, e colocou a sua primeira questão prejudicial ao tJue, em dezembro.

como Portugal é um estado- Membro da ue desde 1987, muitos se têm
perguntado sobre qual o motivo para nenhuma destas decisões ter sido tomada
mais cedo. Houve casos anteriores em que atos jurídicos da ue foram abordados
pelo tribunal constitucional e o seu valor normativo tomado em consideração,
mas o tribunal sempre encontrou razões para não submeter questões ao tJue,
nomeadamente através da aplicação da doutrina do “acte clair” (ou “acte éclairé”).
Havia também argumentos afirmando que a natureza da jurisdição do tribunal
era apenas para rever a constitucionalidade do direito nacional, deixando as
questões de direito da ue para os outros tribunais. o motivo pelo qual ambos
os acórdãos que abordam questões- chave do direito da ue apenas terem surgido
34 anos após Portugal se ter tornado um estado- membro está, no entanto, pro-
vavelmente relacionada com a natureza rigorosa dos requisitos formais que devem
ser cumpridos neste tipo de recurso de constitucionalidade, no âmbito da fiscalização
concreta da constitucionalidade.

independentemente desta questão, a verdade é que o ano 2020 pode, assim,
ser considerado como um momento de chegada à maturidade do tribunal
constitucional em relação à sua relação com a ordem jurídica da ue.

19 sobre a importância destas decisões, cfr. também M. Mota delgado, “the eu law of a Portuguese
institutional crisis: the data Retention ruling of the Portuguese constitutional court”, eu law
live (https://eulawlive.com/the-eu-law-of-a-portuguese-institutional-crisis-the-data-retention-
ruling-of-the-portuguese-constitutional-court-by-miguel-mota-delgado/, 25.07.2022).
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